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Vistos etc. JORGE VICENTE DA SILVA opôs estes embargos de terceiro em face da execução fiscal movida pelo ESTADO DO RIO DE JANEIRO em que contende com GIPSITA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA ME., alegando em síntese ser proprietário legítimo do bem móvel penhorado, que está impedido de transferir o bem para seu nome diante da restrição constante no DETRAN, pugnando ao final pelo levantamento da penhora realizada sobre o bem de sua propriedade e levantamento do registro junto ao DETRAN. Com a inicial, vieram os documentos de fls. 05/08. Contestação às fls.33/55, onde o Estado do Rio de Janeiro, discordando do pedido dos embargos, alega em suma, regularidade da penhora, da não comprovação por parte do embargante da aquisição do bem via hasta pública, da falta de registro da propriedade junto ao DETRAN. As partes não produziram provas. Em alegações finais, as partes, reiteraram as manifestações anteriores. RELATADOS. DECIDO. A presente demanda tem por finalidade a proteção do patrimônio daquele que, não sendo parte no processo, tem algum bem atingido por ato judicial de forma ilegítima e desta constrição busca excluí-lo. Neste sentido, transcreve-se a lição do Ilustre processualista Alexandre Freitas Câmara: ´É para evitar ou reprimir, portanto, a moléstia à posse provocada por ato judicial que, indevidamente, provoca (ou pode provocar) a constrição do bem de terceiro, estranho ao processo em que o ato é praticado, que existem os embargos de terceiro.´(Lições de Direito Processual Civil) Assim, verifica-se que, nos moldes do art. 1.046 do CPC, dois são os requisitos para o manejo da presente ação: a prova da qualidade de terceiro e a prova da posse sobre o bem objeto da constrição judicial. Compulsando os autos verifica-se que estão presentes os requisitos acima mencionados, a qualidade de terceiro e a prova da propriedade e posse sobre os bens que foram objeto da constrição judicial nos autos da execução. A documentação trazida aos autos pelo embargante, fls. 08, está a corroborar tal assertiva. O argumento de que somente através da carta de arrematação estaria comprovada a propriedade do embargante, não deve prosperar, eis que o documento juntado pelo embargante, mandado de entrega, - fls.08- contém os dados necessários e suficientes para se constatar que o embargante arrematou o referido bem em hasta pública, conforme alegado na inicial. É bom lembrar, que tal documento não foi impugnado pelo embargado. Nesta toada, tratando-se de propriedade de bem móvel, a propriedade se dá com a tradição, não se exigindo o registro. Assim, após o mandado de entrega cumprido, a propriedade do bem móvel passou a ser do arrematante. Vale lembrar ainda, que o próprio embargado foi capaz de juntar cópias dos autos da execução onde ocorrera a hasta pública do bem, valendo ressaltar que tratava - se de execução fiscal onde figurava como exeqüente o embargado e executado GIPISITA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, contudo, não juntou o embargado todas as cópias, juntando apenas as que lhe interessavam. Contudo, com a entrega do veículo, o embargante quando foi proceder ao registro se deparou com o registro da penhora mencionada nestes autos, fato este, que impediu a referida transferência. Pois bem, não há como prosperar a intenção do embargado em validar a penhora constante dos autos da execução, eis que, o bem objeto da penhora, já fora vendido em hasta pública para o embargante, justamente para quitar outro débito do executado GIPSITA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA em face do embargado/ Estado do Rio de Janeiro. Assim, o fato da penhora nos autos da execução fiscal em apenso ter sido ou não anterior á da execução fiscal onde se deu a arrematação, pouco importa, eis que, tratavam-se de execuções fiscais em face do mesmo executado com débitos perante a Fazenda Estadual, tendo o valor obtido com a arrematação sido repassado para o Estado do Rio de Janeiro. Por todo o exposto, restou comprovado a propriedade do embargante, a ameaça ao seu direito de propriedade conforme demonstrado acima, devendo, portanto, ser levantada a penhora que recai sobre o automóvel, bem como seja levantado o registro da penhora. Destarte, diante da legítima aquisição do automóvel pelo embargante, bem como da ameaça ao seu direito de propriedade, DECLARO NULA A PENHORA EFETIVADA sobre o veículo caminhão basculhante Mercedes Benz, ano 1970, Placa KUH 1047, DIESEL, renavam 310236657. Isto posto, JULGO PROCEDENTES E EXTINTOS OS PRESENTES EMBARGOS, com resolução de mérito, na forma do artigo 269, I, do CPC, devendo ser desconstituído a penhora/ restrição incidente sobre o automóvel de propriedade da Embargante nos autos da execução em apenso. Oficie-se ao DETRAN, para que proceda ao levantamento das restrições existentes sobre o automóvel supra referido. Sem custas, face a isenção legal. Condeno o embargado a pagar honorários advocatícios no valor de R$800,00 (oitocentos reais), na forma do art.20§4º do CPC. Após o prazo dos recursos voluntários, remetam-se os autos à Instância Superior, eis que a presente sentença está sujeita ao duplo grau de jurisdição, na forma do art. 475, II, do CPC. Transitado em julgado, e cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa e arquivem-se. P R. I.
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